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), <que buscam uma contextualização do que é ensinado, trazendo temas que sejam 

de interesse dos estudantes e de relevância para seu desenvolvimento como cidadão= 

–
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<A Educação Financeira vem numa ascensão, aos poucos vai ganhando mais 

espaço, o que colabora para o bom desenvolvimento do tema= (Ferreira; Cordeiro; 

termo 8Educação Financeira9 no Catálogo de Tese e Dissertações da CAPES, em 

Professores, constatando <uma lacuna para as pesquisas relacionadas aos cursos de 

tica= (Aguiar et al., 2023, p. 1).

Figura 1 – Pesquisas em Educação Financeira 2013 – 2023.
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estabelecer <efetivas relações e

matemática= (Oliveira; Fiorentini, 2018, p. 15), buscando romper

–

Shulman (2014) –

BASE TEÓRICA

Educação Financeira: da BNCC à concepção de que adotamos 

O período de 2006 a 2010 compreendeu o momento inicial formal do surgimento 

da EF no Brasil a partir de leis, decretos e outros documentos oficiais (Cordeiro, Maia e 
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Silva, 2019). O ano de 2010 é um marco pela criação da Estratégia Nacional de Educação 

Financeira (ENEF) como política de Estado, propondo a entrada da EF na escola, onde 

em seu Plano Diretor, sob influência da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), traz o seguinte entendimento do que é EF:

Educação Financeira é o processo mediante o qual os indivíduos e as 
sociedades  melhoram a sua compreensão em relação aos conceitos e produtos  
financeiros, de  maneira  que, com informação, formação e orientação claras, 
adquiram os valores e as competências necessários para se tornarem 
conscientes das oportunidades e dos riscos neles envolvidos e, então, façam 
escolhas bem informados, saibam onde procurar ajuda, adotem outras ações 
que melhorem o seu bem-estar, contribuindo, assim, de modo mais consistente 
para a formação de indivíduos e sociedades responsáveis, comprometidos com 
o futuro (Brasil, 2011, p. 20).

Este conceito é praticamente o mesmo que a ENEF traz na 8Orientação para 

Educação Financeira nas Escolas9, que é, segundo Campos e Kuntz (2020) e Hartmann e 

Baroni (2021), o entendimento de EF adotado pela BNCC, que traz explicitamente a EF 

como um TCT. Contudo, compreendemos que outros TCT trazidos no documento se 

relacionam diretamente com o entendimento que temos de Educação Financeira Escolar 

(EFE), a qual consideramos ser a EF trabalhada no ambiente escolar, tais como Vida 

familiar e social, Educação para o consumo, Educação fiscal e Trabalho, reforçando a 

relevância e ampliando o escopo da EFE.

Além das TCT, é possível verificar tópicos matemáticos nos anos finais do Ensino 

Fundamental que se relacionam com assuntos afeitos à EF, por exemplo, quando a BNCC 

aborda a unidade temática Números, revela que é esperado dos alunos

[...] dominar também o cálculo de porcentagem, porcentagem de porcentagem, 
juros, descontos e acréscimos […]. Outro aspecto a ser considerado [...] é o 
estudo de conceitos básicos de economia e finanças, visando à educação 
financeira dos alunos. Assim, podem ser discutidos assuntos como taxas de 
juros, inflação, aplicações financeiras (rentabilidade e liquidez de um 
investimento) e impostos. Essa unidade temática favorece um estudo 
interdisciplinar envolvendo as dimensões culturais, sociais, políticas e 
psicológicas, além da econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e 
dinheiro (Brasil, 2018, p. 268).

Considerando, ainda, a segmentação por nível escolar, a EF é estimulada a se fazer 

presente no 6º, 7º e 9º anos do Ensino Fundamental a partir de objetos de conhecimento 

como 8Cálculo de percentagem9 e 8Leitura de tabelas e gráficos9, e habilidades como 
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8Resolver e elaborar problemas que envolvam percentagens9 e 8Interpretar e resolver 

situações que envolvam dados de pesquisas sobre contextos de consumo responsável9, 

mais associada a unidade temática Números, o que não furta, e o professor que ensina 

Matemática não deve se furtar, a possibilidade de tratá-la também no 8º ano, bem como 

em outras unidades temáticas da Matemática.

Com isso, parece que o entendimento de EF que a BNCC se utiliza, o da ENEF,  

parece não estar em boa sintonia com o que a mesma espera dos alunos e com as propostas 

dos TCT. Além disso, há autores que tecem críticas a este entendimento da ENEF, como 

Mazzi e Baroni (2021), associando uma visão mercadológica e que sob esta ótica o 

cidadão tem um papel passivo de consumidor de produtos financeiros; e Silva e Powell 

(2013), apontando que o foco dado é em finanças pessoais, por exemplo.

Neste sentido, entendemos que a EF a ser adotada na escola, a Educação 

Financeira Escolar (EFE), deve ter sentido e ambições mais alargados, já proporcionando 

aos alunos uma perspectiva de desenvolvimento do pensamento financeiro, estimulando-

os a uma reflexão crítica e consciente de seu papel e de suas atitudes num contexto para 

além das decisões individuais.

Dessa forma, concebemos que nosso entendimento de EFE é consoante ao 

proposto por Muniz (2016), ao qual utilizamos nos estudos e debates do GEEF:

A Educação Financeira Escolar, como concebemos, é um convite à reflexão 
sobre as atitudes e ações das pessoas diante de situações financeiras 
envolvendo aquisição, utilização e planejamento do dinheiro, ou de outra 
forma, o ganhar, usar e distribuir dinheiro e bens, dentre elas as envolvendo 
consumo, poupança, financiamentos, investimentos, seguros, previdência e 
doações, bem como as suas possíveis consequências no curto, médio e longo 
prazos, olhando tanto para oportunidades quanto para as armadilhas do 
mercado. Um convite que leve em consideração o contexto social e econômico 
dos estudantes, as características culturais e singularidades sociais da região 
em que vivem. Essa EFE também é, portanto, um convite à ação, avaliação, e 
reação, num movimento dinâmico, plural e democrático (Muniz, 2016, p. 46).

Consideramos que o proposto por Muniz (2016) vai ao encontro com o que Baroni 

(2021) propõe sobre a EF para um curso de formação de professores para ensinar 

Matemática para atuarem na escola básica:
Entendemos que a Educação Financeira que se faz pertinente em um curso de 
formação inicial de professores de Matemática é um processo de 
problematização da vida financeira pessoal e coletiva, tendo por objetivo 
compreender e analisar criticamente o mundo financeiro e suas implicações 
sociais, políticas e econômicas, em uma perspectiva de transformação dos 
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mecanismos de dependência econômica e desigualdade social. Esse processo 
se dá por meio de diferentes análises, entre elas a análise matemática voltada 
ao desenvolvimento da literacia financeira, conforme a compreendemos 
(Baroni, 2021, pp. 239-240).

Assim, julgamos que a concepção de EFE de Muniz (2016), aliado ao 

entendimento de EF de Baroni (2021), conjuntamente com o que é proposto na BNCC 

sobre os TCT, podem se harmonizar.

Formação inicial e Base de Conhecimento do Professor 

Galvão, Ponte e Jonis (2018) ao discutirem algumas questões significativas sobre 

a formação inicial de professores considerando contextos e desafios sociais atuais, tal 

como o desenvolvimento de competências dos alunos para o século XXI, evidenciam a 

<necessidade de se pensar sobre as competências profissionais dos professores= (Galvão; 

Ponte; Jonis, 2018, p. 29).

Em meio a esta conjuntura, esclarecem que o ensino demanda do professor 

conhecimentos diversos, competências específicas e capacidade de aprendizagem e de 

adaptação, em que as mudanças sociais de hoje impelem a se pensar uma educação que 

proporcione o desenvolvimento de competências para que possam atuar nas sociedades 

em transformação. Para isso, sublinham a importância do conhecimento profissional do 

professor como um ponto basilar ao tratar de formação inicial docente.

A importância e a necessidade de se fomentar um conhecimento profissional do 

professor já na sua formação inicial para propiciar um bom e adequado exercício futuro 

da docência é explicitamente ratificado por Ponte (1999) ao dizer que 
Os professores não podem exercer o seu papel com competência e qualidade 
sem uma formação adequada para leccionar as disciplinas ou saberes de que 
estão incumbidos, sem um conjunto básico de conhecimentos e capacidades 
profissionais orientados para a sua prática lectiva (p. 1).

Esse conhecimento profissional está intrinsecamente relacionado ao que Shulman 

(2014) aponta como base de conhecimento para o ensino, a qual entende necessária para 

promover o ensino, devendo incluir, no mínimo 8conhecimento do conteúdo9, 

conhecimento pedagógico geral9, 8conhecimento de currículo9, conhecimento pedagógico 

do conteúdo9, conhecimento dos alunos e suas características9, 8conhecimento de 
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contextos educacionais9 e 8conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação e de 

sua base histórica e filosófica9.

Esta base de conhecimento deve ser considerada em função da especificidade do 

que se propõe ensinar, do conteúdo a ser lecionado, dando atenção especial ao 

conhecimento pedagógico de conteúdo <porque identifica os distintos corpos de 

conhecimento necessários para ensinar= (Shulman, 2014, p. 207) e porque é exclusivo do 

professor, resultante da influência do conteúdo específico a ser ensinado e do 

conhecimento pedagógico, sendo, portanto, aspecto fundamental para a docência, 

representando <[...] a combinação de conteúdo e pedagogia no entendimento de como 

tópicos específicos, problemas ou questões são organizados, representados e adaptados 

para os diversos interesses e aptidões dos alunos, e apresentados no processo educacional 

em sala de aula= (Shulman, 2014, p. 207).

O desenvolvimento desse conhecimento pedagógico deve ser iniciado já na 

formação inicial (Ponte, 1999), pois é uma das fontes importantes deste e dos outros 

conhecimentos acima elencados. A partir disso, retomamos o apontamento da existência 

de desarticulação entre a formação matemática e a formação para ensinar Matemática 

trazida por Oliveira e Fiorentini (2018), a qual transladamos a preocupação para a EF.

A partir de Oliveira e Fiorentini (2018), que sinalizam a influência da formação 

inicial dos professores que ensinam Matemática na sua futura prática docente escolar, 

entendemos ser urgente a necessidade de o futuro professor responsável pelo ensino de 

EFE, experienciar o desenvolvimento de conhecimentos do conteúdo e pedagógico do 

conteúdo desta seara.

Ampliação de problemas a partir do trabalho colaborativo

inicias do Ensino Fundamental, Dante (2011, s. p.) cita que um <problema é uma situação 

pido e direto que o leve à solução=, apontando a existência de diversos tipos 
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Van de Walle (2009, p. 57), ao tratar dos anos finais, diz que <um problema é 

de que haja um método 8correto9 específico de solução=.

um conteúdo, ou remodelado a partir de um problema existente, em que os TPS são <um 

Desta forma, compreendemos que os TCT presentes na BNCC podem ser 

considerados como TPS e, portanto, ampliar problemas para o ensino e para a 

aprendizagem de EFE a partir do olhar de Moraes et al. (2008) é algo pertinente.

Assim, entendemos que, na seara de formação do professor licenciado em 

Matemática, experienciar a ampliação de problemas a partir de temas sociais emergentes, 

atuais e relevantes, pode potencializar a criticidade dos futuros professores e proporcionar 

o desenvolvimento da consciência da importância da sua participação ativa na sociedade, 

além de desenvolver e robustecer conhecimentos específicos intrínsecos à profissão 

professor.

Logo, acreditamos que adotar a EFE dentro de um ambiente e com a dinâmica de 

grupo de estudos com características colaborativas à semelhança do proposto por 

Fiorentini (2019), ou seja, com participação voluntária, com os integrantes tendo o desejo 

de compartilhar saberes e experiências, compartilhando significados acerca do que estão 

fazendo e aprendendo, tendo oportunidade de produzir e sistematizar conhecimentos e 

com tarefas e atividades dos encontros planejadas e organizadas, em que todos, 

professores e estudantes, aprendem uns com os outros, por exemplo, aliada a ideia de 

ampliação de problemas, tomando como fonte questões da OBMEP relativas ao nível 

escolar de interesse, pode ser uma estratégia eficaz a ser utilizada na aquisição de 

conhecimentos específicos já na formação inicial, pois é lá, como salienta Imbernón 

(2004), que suas bases devem ser adquiridas.

Esta estratégia está em consonância com Feiman-Nemser e Buchamann (1987), 

citados por Galvão, Ponte e Jonis (2018, p. 37) que <consideram que, sem o apoio dos 
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orientadores, os futuros professores raramente conseguem transitar do pensamento 

académico para o pensamento pedagógico=, reforçando o potencial de um grupo de 

estudos para o desenvolvimento do futuro profissional professor.

PERCURSO METODOLÓGICO

Com o propósito de trabalhar e desenvolver conhecimentos específicos do futuro 

professor que ensina Matemática relativos à EFE, analisamos as questões aplicadas, as 

quais consideramos como problemas (Dante, 2011; Van de Walle, 2009), em todas as 

provas da primeira fase da OBMEP para alunos dos anos finais do Ensino Fundamental 

(níveis 1 e 2), para sugerir suas ampliações, que são formulações ou reformulações 

tomando os problemas originais como inspiração, para que seja possível trabalhar de 

maneira mais flexível e propícia numa abordagem da EFE, atento aos temas 

contemporâneos tais como os TCT, de acordo com ideias de Moraes et al. (2008).

A adoção das questões da OBMEP deveu-se por ser a maior competição científica 

do país e de grande capilaridade (com 18.369.125 participantes em 2023, alcançando 

99,87% das cidades brasileiras); ter fácil acesso as provas e, ainda, segundo Bezerra, 

Sousa e Medeiros (2020), haver resultados exitosos de rendimento do aluno na disciplina 

de Matemática quando o professor utiliza problemas da OBMEP em aulas.

A primeira etapa do trabalho, em desenvolvimento, foi dividir os oito alunos (dois 

do 4o e 7o semestres e um do 1o, 3o, 5o e 6o semestres) integrantes do GEEF em duplas. 

Estas duplas foram configuradas de forma a combinar alunos mais próximos ao início do 

curso com alunos mais experientes. Em seguida, buscou-se dividir a quantidade de provas 

entre as duplas da forma mais equitativa possível, para que os alunos selecionassem os 

problemas que julgassem adequados para a propositura de alguma modificação e/ou 

servissem de inspiração para a criação de outro problema para o uso no ensino de EFE.

A estratégia pedagógica de organizar subgrupos com dois alunos deveu-se tanto 

por buscar a internalização da ideia do trabalho colaborativo, primeiramente em pares e 

depois no Grupo maior, quanto pelo desejo de pulverizar as análises das provas por 

subgrupos com mesma quantidade de componentes.

Ainda, intencionalmente, foi dito que para seleção das questões nesta etapa os 

integrantes ficassem à vontade para indicá-las segundo seus entendimentos, crenças e 
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conhecimentos, pois depois discutiríamos as escolhas no Grupo. Com isso, buscou-se um 

agir considerando seus conhecimentos e experiências prévios, também sendo uma forma 

de se fazer uma escuta do aluno, atentando para o seu contexto e sua vivência, elementos 

que devem ser refletidos quando de um processo formativo.

As duplas, na segunda etapa, apresentaram os problemas selecionados por elas 

para todos os integrantes, justificando as suas escolhas. A cada exposição havia uma 

discussão ampliada no Grupo para decidir coletivamente pela permanência ou exclusão 

do problema como tendo potencial para o ensino de EFE.

Durante a discussão ampliada, percebeu-se que a identificação/seleção dos 

problemas feita pelas duplas foi muito em função de se ter encontrado nos enunciados 

situações que abordavam o uso de dinheiro, elementos de Matemática Financeira, como 

desconto, juros, ainda os que tinham um contexto de compra, venda, consumo, etc.. 

Após discutir sobre todos os problemas trazidos pelas duplas, o Grupo teve o 

entendimento, preliminar, de que um quantitativo de 67 deles teriam potencial de uso, a 

partir de modificações e/ou motivações, para o ensino de EFE.

A terceira etapa, ainda em andamento, consiste em movimentos de levar o 

problema para debate no Grupo, ouvir as ponderações dos membros, trabalhar nas 

sugestões, encaminhar de volta ao Grupo, continuar as discussões até o entendimento de 

que há uma versão finalizada para cada um dos 67 problemas selecionados, no sentido de 

ampliar cada um deles. 

Com essa ação do GEEF, composta pelas etapas 1, 2 e 3, oportunizamos aos alunos 

de variados semestres desenvolverem conhecimentos profissionais tais como 

conhecimento específico em EFE, tanto de conteúdo quanto pedagógico de conteúdo, 

pois entendemos ser valioso, desde o começo da sua formação, o futuro professor que 

ensina Matemática experienciar e aprimorar esses conhecimentos.

PROBLEMAS AMPLIADOS DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA ESCOLAR
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gente viu que no 7o. ano é falado em <cálculo de percentagens e de 
decréscimos, no contexto da educação financeira=, aí tivemos a ideia de 

acessando o objeto de conhecimento <Cálculo de porcentagens e de acréscimos e 

simples= e a habilidade EF07MA02, conforme dito pela participante R, 
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questionamentos como 8Alguém pode comprar um produto em uma loja mesmo sabendo 

que é mais caro que em outra?9, 8O que pode levar alguém a comprar um produto numa 

atica um preço mais elevado?9, 8Você já comprou algo em algum lugar tendo 

consciência que estava pagando mais caro? Por quê9, podem gerar debates fecundos 
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numérica de preços, associando, a uma condição <exclusivamente= matemática.

preciosas poderiam ser disparadas a partir de questionamentos tais como 8O que é 
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desconto?9, 8Toda loja concede desconto?9, 8Por que uma loja se utiliza dessa prática?9, 

<condi

ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos= (Brasil, 1990, s. p.) como 
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diz a José: <Já que você vai comprar a calça conosco, caso leve a camisa, o valor da 

total da compra=. Em termos de preço, é mais vantajoso José comprar tudo na loja Alfa 

o que é 8barato9 e 8caro9 em relação a preço. Debater noções de que barato e caro não são 

pessoa. Questionar os alunos se eles sabem/entendem o que a expressão 8o barato sai caro9 
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–

artigo de jornal Os Brasileiros… (2017) que indicam que cerca de 36% dos brasileiros 

debatido sobre a proposta do vendedor ser ou não interpretada como 8venda casada9, 
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 uso de 

dinheiro, elementos de Matemática Financeira, como desconto e juros, num contexto de 

compra, venda e consumo. Também foi verificada uma tendência inicial de se sugerir 

ampliações muito afeitas à Matemática e não à Educação Financeira Escolar, questão 

pontuada inclusive pelos próprios alunos. 

Contudo, aos poucos, com os movimentos de ampliação do problema, foram 

trazidos e debatidos no Grupo alguns elementos pertinentes e interessantes, fazendo com 

que todos se aproximassem mais e melhor da Educação Financeira Escolar. 

Questões debatidas como custo-benefício, venda casada, consumismo, vontade, 

necessidade, o que é 8barato9, o que é 8caro9, formas de pagamento, sem deixar de 

salientar o quanto foi discutida a presença da subjetividade individual como uma variável 

importante dentro do campo da Educação Financeira, nos fazem inferir que 
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